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			PIEDRAS ANTÁRTICAS

			ALLÍ termina todo 
y no termina: 
allí comienza todo: 
se despiden los ríos en el hielo, 
el aire se ha casado con la nieve, 
no hay calles ni caballos
y el único edificio
lo construyó la piedra.
Nadie habita el castillo
ni las almas perdidas
que frío y viento frío
amedrentaron: 
es sola allí la soledad del mundo,
y por eso la piedra
se hizo música,
elevó sus delgadas estaturas,
se levantó para gritar o cantar,
pero se quedó muda.
Sólo el viento,
el látigo
del Polo Sur que silba,
sólo el vacío blanco
y un sonido de pájaro de lluvia
sobre el castillo de la soledad

			Pablo Neruda

			



Apresentação 

			Até 1959, e em função de suas características geográficas, a Antártida careceu de status jurídico. Descoberta em 1822, ela despertou mais interesse pelas suas riquezas marinhas (focas e baleias) do que pelas suas vastas extensões de gelo. No século XX, o continente, além de importância comercial, passou a contar com a atenção de cientistas estudiosos dos dados geofísicos e magnéticos do planeta, bem como foi reconhecido como rota estratégica entre os continentes. A partir desse momento ocorreram os primeiros reclamos de soberania sobre a Antártida. Sete países, argumentando descoberta ou contiguidade, anunciaram suas reivindicações sobre a Terra Nullius. 

			Em 1959, em uma tentativa de atribuir status internacional ao continente sem contrariar as reivindicações de soberania, os doze países que desenvolviam pesquisas no continente gelado à época – Argentina, Austrália, Bélgica, Chile, França, Japão, Nova Zelândia, Noruega, África do Sul, União Soviética, Reino Unido e Estados Unidos – assinaram o Tratado da Antártida. Operando mais de 55 estações de pesquisa na Antártida na época, esses países acharam melhor adiar uma solução definitiva sobre os pleitos territoriais em troca da cooperação científica no gelo. 

			A ênfase atribuída à atividade científica moldou a composição e distribuição de poder dentro do Sistema do Tratado da Antártida (STA), que conta hoje com 54 membros, incluindo o Brasil. Para ser admitido, era preciso fazer ciência no continente branco e o status consultivo só era adquirido mediante “substancial atividade de pesquisa científica” (artigo IX-2 do STA). Dos atuais membros, cerca de 30 têm algum tipo de instalação na Antártida, realizando pesquisas com a frequência que seus recursos permitem. A ciência tornou-se o preço a pagar para ter acesso ao continente. E por se tratar de uma ciência em local extraordinário, com temperaturas que atingem a -90º C, esse preço é bastante alto.

			Por tais razões, o STA foi originalmente considerado um clube para ricos. Ao analisar o papel da ciência na história do STA percebe-se que ela tem uma função paradoxal. Por um lado, ela é excludente, na medida em que serve de parâmetro para distinguir os Estados consultivos dos que carecem de voz ativa na gestão do continente. Por outro, ela exerce uma ação supranacional e agregadora e permitiu o avanço das pesquisas antárticas segundo os dados de recentes estudos empíricos. A intenção deste livro é sopesar um regime internacional que ainda gera controvérsias por ser tido como mais exclusivo do que inclusivo, mais nacional do que supranacional e avaliar se ele foi efetivo em promover a cooperação científica internacional. 

			Criticado pelo seu caráter neocolonial, ausência de lógica coerente e incompletude, ele, não obstante, preservou o continente branco durante mais de meio século. Como um arranjo geopolítico, criado para evitar que a Guerra Fria se espalhasse pela Antártida, tornou-se um regime aceito e em vigor por tanto tempo? O objetivo desta obra é investigar de que modo um tratado criado sob as contingências políticas da bipolaridade e que, de forma precária, acordou um status jurídico à Antártida conseguiu – a despeito de suas falhas – resistir às pressões do tempo e se tornar uma referência de regime estável. A pergunta que se busca responder nesta investigação é se o STA foi efetivo em promover o desenvolvimento da cooperação científica internacional. A pergunta se justifica por ter sido esse um dos objetivos pretendidos pelo regime do STA quando de sua criação. 

			O trabalho pretende explicar como as mudanças no equilíbrio de poder forçaram os membros do STA a abrir o regime para aceitar membros do Terceiro Mundo, inclusive permitindo que se tornassem membros consultivos a despeito de uma contribuição científica por vezes precária. O critério de aprovação deixou de ser tão rigoroso na exigência de pesquisa científica e pragmaticamente priorizou a participação de Estados que politicamente pudessem conferir mais legitimidade ao tratado e desmentir as críticas de iniquidade dirigidas a ele. 

			Entende-se a declaração de Buck (1998, p. 67-68) quando ela afirma: “as brutais condições físicas da Antártida desempenham um grande papel no sucesso do regime”, mas prefere-se assumir uma posição mais matizada. A grande maioria dos autores consultados reconhece as limitações do STA: sua base legal fraca, sua ambiguidade, os possíveis desafios que terá de enfrentar no século XXI para conseguir sobreviver. Contudo, eles também admitem que o regime funciona. Para Krasner (1985, p. 263), o relativo sucesso do STA se deveu a uma estratégia factível e de objetivos modestos. Erb (2009, p. 270) considera que a tradição de pesquisa científica na Antártida é “um modelo de cooperação internacional, com lições para a ciência internacional em toda parte”.

			Apesar das críticas que lhe são dirigidas, e sem deixar de ignorar os interesses políticos divergentes, o STA conseguiu implementar a cooperação científica internacional na Antártida? A hipótese sugerida é de que o STA não se limitou a desenvolver uma cooperação em nível de Estados, mas conseguiu com que a cooperação científica internacional também ocorresse entre usuários do regime, isto é, os cientistas e as instituições de pesquisa às quais eles pertencem. Essa atividade, mais do que as circunstâncias geográficas ou marginalidade do continente nas questões internacionais, pode explicar a permanência do regime internacional do STA. 

			



PREFÁCIO

			Em abril de 1956, a professora Therezinha de Castro, juntamente com o professor Delgado de Carvalho, publicou o artigo “A Questão da Antártica”, na Revista do Clube Militar. Para uma jovem geógrafa de 26 anos, era um feito bastante relevante, ainda mais por ter tido a coragem de aplicar uma teoria, a da defrontação, para justificar o direito do Brasil em reivindicar uma parte do território antártico. No ano seguinte, publicaria outro artigo, dessa vez sozinha, com o título “Antártica, o assunto do momento”. Seria o início de uma trajetória acadêmica exitosa, tendo a Geopolítica Antártica como sua marca mais relevante. Em 1960, mais uma vez com o professor Delgado de Carvalho, publica o Atlas de Relações Internacionais do IBGE, fazendo constar duas páginas sobre a Antártica, apresentando seu famoso mapa com o setor a ser reivindicado pelo Brasil. Em 1976, publicaria o primeiro livro em língua portuguesa sobre Geopolítica Antártica, o Rumo à Antártica, um ano depois de o presidente Ernesto Geisel decidir pela adesão do Brasil ao Tratado da Antártica. Quase trinta anos depois do seu primeiro artigo sobre o tema, em 6 de fevereiro de 1984, seria inaugurada a primeira estação antártica do Brasil, a Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF), na Ilha Rei Jorge. 

			A Antártica é o continente dos superlativos, o mais frio, alto, seco e ventoso do planeta, com uma área total equivalente à de China e Índia somadas. Em termos de riquezas minerais, estima-se que seja abundante em petróleo, gás, cobre, urânio, entre outros minerais de grande valor comercial. Isso sem falar que possui 70% da água doce do planeta. É o único continente que não possui população autóctone, e também o último a ser efetivamente explorado. No verão são cerca de 5 mil pessoas e no inverno esse número cai para 1 mil. 

			Durante o Ano Geofísico Internacional (1957 a 1958), doze países realizaram pesquisas na Antártica, e foi esse o critério considerado pelo presidente dos Estados Unidos, Dwight Eisenhower, para definir quais países participariam da conferência de Washington, que levou à assinatura do Tratado da Antártica, em 1 dezembro de 1959. O Brasil não era um desses 12 países, pois não possuía meios adequados e nem experiência em operações polares, tendo participado do AGI apenas com pesquisas em seu próprio território. 

			Em maio de 1975, após anos de inúmeros artigos e palestras proferidos não apenas pela professora Therezinha de Castro, mas por políticos como o deputado federal Eurípides Cardoso de Menezes, defendendo a importância da presença brasileira no Sexto Continente, o presidente Ernesto Geisel decidiu pela adesão ao Tratado da Antártica. O país veio a se tornar membro consultivo em setembro de 1983, após ter realizado sua primeira expedição ao continente gelado no verão de 1982-1983, com os navios “Barão de Teffé”, da Marinha, e “Professor Besnard”, da Universidade de São Paulo. A Estação Antártica “Comandante Ferraz” (EACF) foi inaugurada em fevereiro de 1984, passando a ser permanentemente ocupada a partir de fevereiro de 1986. Em 2012, um terrível incêndio destruiu a EACF, levando a óbito dois militares do grupo base. Nesse fatídico ano uma atualização da Política Nacional de Defesa passou a considerar a Antártica como parte do Entorno Estratégico Brasileiro (região onde o país pretende exercer um maior protagonismo nas diferentes expressões do poder nacional). 

			Os cinco membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas, China, EUA, França, Reino Unido e Rússia, potências econômicas e militares, são membros consultivos do Tratado da Antártica e possuem mais do que uma estação permanente. Além desses cinco, destaca-se a Índia, outra potência econômica e militar, e que se tornou membro consultivo junto com o Brasil. China e Índia possuem as duas maiores populações do planeta e já são, respectivamente, o primeiro e o terceiro maiores consumidores de energia do mundo. Com a previsão de aumento em 50% do consumo total de energia do planeta até 2050, será muito difícil a manutenção do continente antártico como um território livre da prospecção mineral. 

			Ao nosso país, o sétimo mais próximo do continente antártico, não interessa uma alteração no atual regime que proíbe a exploração mineral e não permite a instalação de bases militares. Somos um país autossuficiente em água e recursos minerais, inclusive grande exportador de muitos deles. Qualquer alteração no regime antártico pode trazer danos ao meio ambiente global, e em particular, ao regional. A presença de bases militares na Antártica, em particular das potências nucleares, traria um potencial aumento da insegurança dentro do Entorno Estratégico Brasileiro. 

			Para nos tornarmos protagonistas na Antártica, devemos aumentar nossa presença, instalando outras estações, bem como incrementando nossas pesquisas científicas, em termos de quantidade e, principalmente, de qualidade. Num continente impedido de ser explorado comercialmente e sem a presença de bases militares, é a ciência o grande instrumento do poder nacional. 

			Não há dúvida que possuímos inúmeras carências de recursos orçamentários para atender a todas as demandas em nosso próprio território. Aumentar a presença brasileira na Antártica parece um contrassenso. Apenas com o aumento dos debates, pesquisas e artigos, poderemos formar uma massa crítica consciente sobre os riscos de não assumirmos o papel que nos cabe no Sexto Continente. 

			E é nessa direção que as professoras Erica Resende e Monica Aguiar, com a mesma coragem acadêmica que motivou a professora Therezinha de Castro, em 1956, a publicar seu primeiro artigo sobre a Antártica, lançam o primeiro livro delas sobre o tema, que tenho a honra de prefaciar com essas breves palavras. Que este belo trabalho incentive outros pesquisadores a pensar e escrever mais sobre a Antártica, especialmente sobre a importância dela para o nosso Brasil. 

			Rio de Janeiro, em 26 de maio de 2020. 

			Leonardo Faria de Mattos

			Prof. de Geopolítica da Escola de Guerra Naval
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1

			INTRODUÇÃO

			Se vogliamo che tutto rimanga come è, bisogna che tutto cambi.
(Il Gattopardo) 

			O Sistema do Tratado da Antártida (STA) foi originalmente considerado um clube para ricos. Criticado pelo seu caráter neocolonial, ausência de lógica coerente e incompletude, ele, não obstante, preservou o continente branco durante mais de meio século. Como um arranjo geopolítico que foi criado para evitar que a Guerra Fria se espalhasse pela Antártida tornou-se um regime aceito e em vigor por tanto tempo? O objetivo desta obra é investigar de que modo um tratado criado sob as contingências políticas da bipolaridade e que, de forma precária, acordou um status jurídico à Antártida1 conseguiu – a despeito de suas falhas – resistir às pressões do tempo e se tornar uma referência de regime estável. 

			Até 1959, e em função de suas características geográficas, a Antártida careceu de status jurídico. Descoberta em 1822, ela despertou mais interesse pelas suas riquezas marinhas (focas e baleias) do que pelas suas vastas extensões de gelo. No século XX, o continente, além de importância comercial, passou a contar com a atenção de cientistas estudiosos dos dados geofísicos e magnéticos do planeta, bem como foi reconhecido como rota estratégica entre os continentes. A partir desse momento ocorreram os primeiros reclamos de soberania sobre a Antártida. Sete países, argumentando descoberta ou contiguidade, anunciaram suas reivindicações sobre a Terra Nullius: Reino Unido (1908), Nova Zelândia (1923), França (1924), Austrália (1933), Noruega (1939), Chile (1940) e Argentina (1942)2. 

			O Tratado da Antártida (1959) foi uma tentativa de atribuir status internacional ao continente sem contrariar as reivindicações de soberania. A solução foi postergar indefinidamente os reclamos, desistindo de colocar-lhes um ponto final. Combinou-se o reconhecimento das aspirações territoriais com o projeto de preservar o continente para a investigação científica. Os sete países reclamantes concordaram em diferir suas reivindicações sem renunciar a elas (artigo IV) e o continente tornou-se acessível aos signatários do Tratado dedicados à pesquisa com fins pacíficos. O regime se propôs a salvaguardar a região tanto no aspecto político/militar quanto ambiental e a promover a “cooperação internacional para a pesquisa científica” (artigo III). 

			A ênfase atribuída à atividade científica moldou a composição e distribuição de poder dentro do Sistema do Tratado da Antártida. Para ser admitido, era preciso fazer ciência no continente branco e o status consultivo só era adquirido mediante “substancial atividade de pesquisa científica” (artigo IX-2). Atualmente, o critério para ingressar e atingir status consultivo foi flexibilizado e passou a ser mais político do que técnico. Ainda assim, dos correntes 54 países signatários, 29 são membros consultivos e têm algum tipo de instalação na Antártida, realizando pesquisas com a frequência que seus recursos permitem. A ciência tornou-se “uma forma simbólica de capital”, o preço a pagar para ter acesso ao continente (ELZINGA, 2009, p. 65). 

			Ao analisar o papel da ciência na história do STA percebe-se que ela tem uma função paradoxal. Por um lado, ela é excludente, na medida em que serve de parâmetro para distinguir os Estados consultivos dos que carecem de voz ativa na gestão do continente. Ela é “uma continuação da política por outros meios” (ELZINGA, 2009, p. 65) Por outro, ela exerce uma ação supranacional e agregadora e permitiu o avanço das pesquisas antárticas segundo os dados de recentes estudos empíricos. A intenção desta obra é sopesar um regime que ainda gera controvérsias por ser tido como mais exclusivo do que inclusivo, mais nacional do que supranacional e avaliar se ele foi efetivo em promover a cooperação científica internacional. 

			No âmbito da ciência política, a literatura mais recente sobre o STA aborda questões relacionadas à governança internacional dos bens comunais globais (BUCK, 1998; KEOHANE; OSTROM, 1995; YOUNG, 1994). Outra vertente trata dos interesses antárticos de países emergentes e também se publica sobre temas na área legal e ambiental como os relacionados ao turismo e à bioprospecção no continente (BRADY, 2013; BECK, 2014; BERKMAN et al., 2009). 

			No campo das relações internacionais (RI), a análise dos regimes vem adquirindo cada vez mais projeção. Uma das linhas de pesquisa investiga a (in)capacidade dos regimes em implementar mudanças e lidar com os desafios globais. Com base nisso, desenvolveu-se uma literatura especializada em discutir alternativas metodológicas para avaliar a eficácia dos regimes. Passou-se igualmente a produzir material aplicando os procedimentos de avaliação a casos específicos (STEINER; MEDEIROS, 2011; YOUNG, 2011). O STA, entretanto, ficou à margem dessas investigações3. 

			Sobre cooperação internacional na ciência, a bibliografia existente encontra-se, sobretudo, no campo da bibliometria. Dois artigos importantes tratam do tema especificamente para o STA e são a referência a que todos aludem. São eles o pioneiro estudo de Dastidar e Ramachandran: Intellectual structure of Antarctic Science: a 25 year analysis (2008) e, mais recentemente, A bibliometric analisys of research on Antarctica during 1993-2012, de Ji, Pang e Zao (2014). Embora esses artigos apresentem análises detalhadas sobre a produção de ciência antártica eles não adentram no plano da política internacional. 

			No Brasil, a Antártida tem despertado pouco interesse entre os acadêmicos de Ciências Humanas. No banco de teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), das 416 dissertações e teses defendidas entre 1987 e 2012 em relação à Antártida, somente 11 eram do campo das Ciências Sociais e apenas duas se referiam à Ciência Política e Relações Internacionais4. 

			 Com base no levantamento anterior, identificou-se na atual literatura política nacional e internacional sobre o STA uma lacuna a ser preenchida. Esta pesquisa difere dos trabalhos anteriormente mencionados porque o eixo da investigação consiste na avaliação do regime do STA. O objetivo é associar os procedimentos metodológicos de avaliação dos regimes com os dados quantitativos sobre cooperação científica internacional extraídos dos estudos bibliométricos. A pergunta que se busca responder nesta investigação é se o STA foi efetivo em promover o desenvolvimento da cooperação científica internacional. A pergunta se justifica por ter sido esse um dos objetivos pretendidos pelo regime quando de sua criação. 

			Na ciência política, conquanto dados quantitativos tenham grande poder de resolução e sirvam para aclarar controvérsias, a pesquisa qualitativa é imprescindível para complementar a investigação. Para responder à pergunta proposta, além da literatura própria das Relações Internacionais e da História do STA, foi necessário adentrar num conjunto de leituras versando sobre o tema mais específico dos regimes e a forma de se avaliá-los. Foram fundamentais os vários autores de International Regimes (1983), com destaque para Krasner, Keohane, Young bem como os artigos de Underdal (1992) e Young (2011) e o livro Designing Social Inquiry (KING; KEOHANE; VERBA, 1994).

			Nas Ciências em geral e nas Ciências Sociais, em particular, a compreensão advém de um laborioso processo de reflexão com inferências que vão construindo aos poucos o caminho de pesquisa. O exame do STA e da cooperação científica internacional na Antártida requereu, portanto, duas abordagens complementares. 

			A pesquisa iniciou-se com o que King, Keohane e Verba (1994) chamam de “inferência descritiva”. Buscou-se interpretar o contexto que levou à assinatura do Tratado da Antártida, evitando, contudo, uma abordagem puramente narrativa. A intenção foi compreender como a distribuição de poder, as circunstâncias econômicas e as questões ambientais existentes na realidade social internacional impactaram a natureza do regime e foram responsáveis pelas mudanças que ocorreram dentro dele. O STA foi dividido em três fases e, com base em uma perspectiva sistêmica, relacionou-se cada uma delas às circunstâncias marcantes no plano internacional. Por análise sistêmica entende-se que o sistema internacional é uma estrutura constituída por Estados em interação e que desta nasce uma dinâmica que se sobrepõe às partes. A durabilidade da estrutura extrapola as condições domésticas de poder ou das instituições econômicas e sociais do país. A periodização sistêmica do STA apresentada nessa primeira parte é uma contribuição original deste trabalho, uma vez que os outros autores percebem a existência dessas fases, mas não as delimitaram no tempo. 

			Na segunda parte avaliou-se o avanço da cooperação científica internacional na Antártida. Existem vários indicadores que permitem quantificar essa cooperação e que se traduzem em editais de política de incentivo, acordos de cooperação bilateral, projetos de pesquisa com compartilhamento de instalações, mobilidade de pesquisadores e discentes, financiamento por meio de organismos internacionais, coautoria internacional etc. A questão passa a ser escolher um indicador de mensuração que forneça dados confiáveis em termos de qualidade, quantidade e acessibilidade. Escolheu-se realizar um estudo de caso tomando como unidade de pesquisa uma revista britânica especializada em Ciências Naturais, a Antarctic Science. Foram copilados seus índices de coautoria internacional e fez-se uma análise estatística descritiva das observações. Os índices de coautoria em artigos científicos são uma ferramenta reconhecida de mensuração da cooperação científica a datar dos anos 60 e a coautoria internacional tem aumentado desde o final da Guerra Fria. O estudo de caso aqui examinado permitiu estabelecer uma interface comparativa com os artigos de Dastidar e Ramachandran (2008) e Ji, Pang, Zao (2014), de forma a validar os dados por meio de sua triangulação. 

			O estudo de caso é um dos métodos mais usados pela Ciência Política e foi responsável pelo avanço da disciplina. Ele, não obstante, apresenta algumas fragilidades que suscitam críticas sobre sua verdadeira utilidade na explanação dos fenômenos. Uma das principais objeções consiste na sua reduzida capacidade de distinguir o peso causal das variáveis atuantes, o que restringe sua aplicação a pesquisas de teor mais descritivo (BENNETT; ELMAN, 2006). Contudo, como nenhum método é capaz de garantir uma pesquisa isenta de equívocos, o estudo de caso, se usado de forma criteriosa, costuma ser uma alternativa bastante proficiente na inferência de análises descritivas e causais. 

			Gerring (2004, p. 342) define o estudo de caso como sendo “um estudo intensivo de uma única unidade com o objetivo de compreender uma classe maior de unidades (semelhantes)”5. A unidade é um fenômeno limitado espacialmente sobre a qual se fazem observações (n) tanto sincrônicas quanto diacrônicas. A reunião de várias unidades constitui uma amostra e esta, somada aos casos não estudados, corresponde a uma população. Cada um desses termos adquire uma dimensão diferente de acordo com o escopo da pesquisa. 

			A primeira dificuldade que o estudo de caso gera para o pesquisador manifesta-se na seleção de uma unidade que seja relevante e representativa para a investigação. A unidade escolhida deve ser eficiente e carecer ao máximo de viés, de maneira a permitir que os resultados obtidos sejam úteis na compreensão de situações análogas. O ideal seria uma escolha aleatória, mas essa alternativa nem sempre é condizente com as condições de pesquisa. A escolha de um caso remete a certo protagonismo por parte do pesquisador. Este tem de pautar sua decisão com base na consistência da unidade e na sua capacidade de proporcionar informações relevantes para as hipóteses proferidas (KING; KEOHANE; VERBA, 1994). Na pesquisa em tela, a revista Antarctic Science foi a unidade analisada que melhor se enquadrou nesses critérios e foram realizadas incontáveis observações sobre coautoria doméstica e internacional dos países que nela publicam. 

			A investigação empreendida nesta obra pretende analisar a evolução do STA como regime abordando as transformações que levaram à sua abertura e avaliando a sua eficácia no campo da promoção da cooperação científica internacional. Entende-se por regime os “conjuntos de princípios implícitos ou explícitos, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão em torno das quais as expectativas dos atores convergem numa determinada área das relações internacionais” (KRASNER, 1983a, p. 2). A matriz teórica deste estudo é o institucionalismo neoliberal por se tratar da corrente que melhor acolhe o estudo dos regimes. Segundo essa escola, a existência dos regimes é a comprovação de que a cooperação é possível. Os regimes ajudam os Estados a cooperar, pois reduzem a sombra do futuro ao auxiliar a comunicação entre as partes, reduzir as incertezas e os custos relacionados às transações entre Estados. Os regimes se sustentam porque estabelecem uma reciprocidade nas relações entre as partes (LITTLE, ٢٠١١). 

			O trabalho pretende explicar como as mudanças no equilíbrio de poder forçaram os membros do STA a abrir o regime para aceitar membros do Terceiro Mundo, inclusive permitindo que se tornassem membros consultivos a despeito de uma contribuição científica por vezes precária. O critério de aprovação deixou de ser tão rigoroso na exigência de pesquisa científica e pragmaticamente priorizou a participação de Estados que politicamente pudessem conferir mais legitimidade ao Tratado e desmentir as críticas de iniquidade dirigidas a ele. 

			No que diz respeito à eficácia do regime em promover a cooperação científica internacional, acredita-se que as observações colhidas no estudo de caso não destoam das conclusões aferidas por Dastidar e Ramachandran (2008) e Ji, Pang e Zao (2014). As duas equipes de pesquisadores observaram expressivo aumento no número de coautorias internacionais nos artigos científicos relacionados à Antártida, embora não tenham comparado esse resultado com o de outras áreas da ciência. Na presente pesquisa será realizada essa comparação a fim de verificar se o STA foi efetivo em tornar a coautoria internacional na ciência antártica superior à das demais áreas. A hipótese sugerida é de que o STA não se limitou a desenvolver uma cooperação em nível de Estados, mas conseguiu com que a cooperação científica internacional também ocorresse entre usuários do regime, isto é, os cientistas e as instituições de pesquisa às quais eles pertencem. Essa atividade, mais do que as circunstâncias geográficas ou marginalidade do continente nas questões internacionais, pode explicar a permanência do regime. 

			Entende-se a declaração de Buck (1998, p. 67-68) quando ela afirma: “as brutais condições físicas da Antártida desempenham um grande papel no sucesso do regime”, mas prefere-se assumir uma posição mais matizada. A grande maioria dos autores consultados reconhece as limitações do STA: sua base legal fraca, sua ambiguidade, os possíveis desafios que terá de enfrentar no século XXI para conseguir sobreviver (BUCK, 1998; HUBER, 2009; KRASNER, 1985). Contudo, eles também admitem que o regime funciona. Para Krasner (1985, p. 263), a “lógica em frangalhos” (logical shambles) do STA conseguiu evitar conflitos, desmilitarizar a região e permitir a continuidade da investigação científica. Segundo ele, seu sucesso se deveu a ter seguido uma estratégia factível e de objetivos modestos. Huber (2009, p. 91), por sua vez, reconhece que o compromisso representado pelo Tratado da Antártida tem “funcionado maravilhosamente bem”, apesar da distância entre teoria e prática e da defasagem entre o regime regulatório e a capacidade das partes de implementá-lo. Erb (2009, p. 270) considera que a longa tradição de pesquisa científica na Antártida é “um modelo de cooperação internacional, com lições para a ciência internacional em toda parte”.

			Concorda-se com a apreciação desses autores quando eles indicam as muitas falhas do STA. Mesmo as críticas formuladas nas décadas de 1980 e 1990 continuam majoritariamente válidas, devido à morosidade do regime em incorporar mudanças. Acredita-se, entretanto, que no que diz respeito à cooperação científica internacional, o regime obteve razoável sucesso. O que talvez possa ter começado como um compromisso do tipo “batalha dos sexos6” ou jogo de soma zero, isto é, assinar o Tratado para não ser excluído da Antártida, evoluiu para um jogo de soma positiva, com a coautoria internacional contribuindo para o desenvolvimento científico das partes. Talvez esse sucesso não possa ser plenamente creditado ao STA e se deva ao esforço das instituições de pesquisa ou à atuação do Scientific Committee on Antarctic Research (Scar), mas é fato reconhecer que ele acontece sob o marco regulatório do regime. Portanto, quando se faz referência ao regime do STA, a atuação do Scar está inserida nesse conceito. A tese proposta é de que o STA pese às críticas que lhe são desferidas e ainda que não se possa subestimar o peso dos interesses políticos divergentes, conseguiu gradualmente implementar a cooperação científica internacional na Antártida.

			Não será investigada neste estudo a eficácia do STA no plano da preservação ambiental. A decisão se justifica porque o regime, embora busque a sustentabilidade da Antártida, não estabelece metas a serem alcançadas. Outra razão para evitar o tema consiste na natureza transfronteiriça das questões ambientais (STEINER; MEDEIROS, 2011). Um problema ambiental pode ter origem em um lugar e impactar outro mais distante. Isso significa que os membros do STA podem cumprir à risca todos os protocolos ambientais que assinarem e mesmo assim a Antártida ser negativamente afetada por externalidades que fogem ao espectro de sua gestão. Trata-se daquilo a que Young se refere como sendo linked issues, quando regimes criados para a preservação ambiental colidem com outros regimes em vigor que aludem a assuntos diferentes (YOUNG, 1994). Uma avaliação da eficácia ambiental do STA exigiria que o fenômeno das linked issues fosse sopesado para não incorrer no risco de desqualificar o regime com base em responsabilidade alheia. 

			Os membros do STA recebem assessoria científica e técnica do Scar e de outros órgãos consultivos7. Para fins desta pesquisa, partir-se-á do princípio de que os órgãos citados realizam seu trabalho com rigor e que suas recomendações são plenamente acatadas pelos membros gestores numa política coordenada. 

			O primeiro capítulo consiste em familiarizar o leitor com as circunstâncias históricas em torno da Antártida e recriar as condições políticas em que foi assinado o Tratado. A partir de um enfoque sistêmico, compreender como numa estrutura de poder bipolar, Estados Unidos e União Soviética cooperaram para evitar que a Guerra Fria se estendesse ao continente antártico e por que esse arranjo foi erigido em torno da ciência. O Tratado teve caráter westfaliano e o regime reproduziu um sistema internacional com uma matriz de poder conservadora, ainda assim foi bem-sucedido em contornar a competitividade das partes e reagir aos desafios da realidade bipolar. Ao desmilitarizar a região e liberar seu acesso sem tomar em consideração as soberanias nacionais, o Tratado realizou algumas prioridades norte-americanas, mas que contribuíram para garantir a segurança dos países vizinhos e a preservação do continente (JOYNER, 2013)8.

			O segundo capítulo apresenta os conceitos que servem de marco teórico à compreensão da tese defendida neste livro, sobretudo no que diz respeito à formação e transformação dos regimes internacionais. Discute-se também o conceito de eficácia dos regimes bem como os procedimentos de avaliação destes. 

			No terceiro capítulo examina-se a evolução do STA sob uma perspectiva sistêmica, verificando o impacto que a passagem de uma era bipolar para uma multipolar teve sobre o regime. O STA foi dividido em três grandes fases. A inicial, de 1961 a 1979, apresenta poucas mudanças. A segunda vai de 1980 a 1991 e se caracteriza por mais inclusão e transparência. A terceira (1992 até o presente) é de relativa estabilidade. Constata-se que o STA, embora mantenha um fundamento eurocêntrico, adquiriu matiz mais multipolar, condizente com a nova estrutura internacional de poder. 

			O último capítulo investiga a eficácia do STA, usando como medida de avaliação seu desempenho no âmbito da cooperação científica internacional. São apresentados os gráficos e tabelas que medem a coautoria internacional dos vários países que publicam artigos científicos na Antarctic Science, com o fim de verificar em que estágio de cooperação eles se encontram. Detecta-se que alguns países têm proporcionalmente mais interesse em produzir ciência antártica do que outros, o que leva a aventar explanações para as diferentes situações constatadas. 
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			CONHECENDO A ANTÁRTIDA 

			Este capítulo relata a descoberta da Antártica e visa apresentar as circunstâncias históricas e políticas que desembocaram na assinatura do Tratado da Antártica. Sem status jurídico definido, o continente foi alvo de reivindicações territoriais durante a primeira metade do século XX, adquiriu importância estratégica durante a II Guerra Mundial, tornando-se centro das atenções nos primeiros anos da Guerra Fria. O objetivo é evitar abordagem puramente descritiva e realizar uma análise sistêmica que use o modelo bipolar das relações internacionais daquele período, a fim de compreender as forças por trás da criação do STA. Trata-se de entender como Estados Unidos da América (EUA) e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) lideraram um processo de cooperação junto a outros 10 países que resguardou a Antártida da Guerra Fria e preservou-a como um espaço aberto à pesquisa científica. 

			2.1 DESCOBERTA E HISTÓRICO DA ANTÁRTIDA

			A Antártica, “o mais frio, o mais seco e o mais ventoso continente do Mundo”, ocupa cerca de 10% da superfície terrestre (14 milhões de km²) (CASTRO, 2009)9. Devido à sua localização extrema e à menor incidência de raios solares, ela é, junto com o Ártico, a região mais fria do planeta. Sua massa de gelo é a maior do planeta, 98% do continente estão cobertos por uma camada de 2.000 a 3.700 m de espessura, de maneira que se ela descongelasse elevaria o nível do mar em 58 m (BUCK, 1998).

			Se o Ártico é um mar congelado rodeado de continentes, a Antártica é, ao contrário, um continente rodeado de mar e de gelo. Sua origem remonta à separação dos continentes há 150 milhões de anos. A teoria sobre a formação dos continentes procede das observações do cientista alemão Alfred Wegener que, em 1912, considerando o encaixe entre superfícies terrestres, supôs que originalmente só existisse uma única massa de terra, a Pangeia. Há 250 milhões de anos ela teria se segmentado em dois megacontinentes: Laurásia e Gondwana. Depois de 100 milhões de anos, o Gondwana, localizado mais ao sul do globo terrestre, teria se fragmentado no que hoje são a América do Sul, África, Oceania e Antártida. Ao longo dos séculos, o movimento de deriva teria apartado os continentes, deslocando a Antártica até o Polo Sul, onde, há 34 milhões de anos, ela teria congelado completamente. Inicialmente, as ideias de Wegener foram recusadas pela academia, contudo, evidências fósseis de flora e fauna semelhantes em diversas partes do globo, assim como o avanço nos estudos referentes ao movimento das placas tectônicas, corroboraram sua teoria, que passou a ser amplamente aceita algumas décadas depois (PÉREZ-MALVAÉZ et al., 2006). 

			O continente antártico é o único que não tem uma espécie mamífera terrestre nativa. Ele é habitado por moluscos e insetos terrestres, aves como o pinguim imperial, o petrel antártico, o skua polar e também por mamíferos marinhos como as focas, golfinhos, orcas e baleias. A flora antártica é escassa e composta majoritariamente de briófitos e algas. No mar há cerca de 50 diferentes espécies de peixe e variados organismos aquáticos, entre os quais se destaca o krill, crustáceo que está na base da cadeia alimentar do ecossistema antártico. Calcula-se que a produção sustentável de krill gire em torno de 100 a 150 milhões de toneladas ao ano, o que o torna a fonte de proteína mais abundante do mundo. Ainda, 98% do solo antártico estão recobertos de gelo e são poucas as ocorrências de depósitos minerais na região (AUSTRALIAN ANTARCTIC DIVISION, 2016). 
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